
CÂMARA MUNICIPAL DE JACA

PALACI0 DA LIBERDADE
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

ASSUNTO=    Projeto  de  Lei  do  Legislativo  no  28,  de  22/05/2018,  de

autoria da Vereadora Lucimar Poncjano

"Regulariza  denominações  de  vias  do  Loteamento  Villa

Branca, na cidade de Jacareí".

PARECER NO  151/2018/SAJ/`^/TBM

Trata-se de  Projeto de  Lei de autoria da Vereadora  Lucimar

Ponciano,  que visa  regularizar a denominação de vias  localizadas no  loteamento

Villa Branca.

Conforme    consta    na   j.ustificativa    que    segue    anexa    à

propositura,   existem   divergências   no   cadastro   da   Prefeitura   Municipal   e   no

Cartório  de  Registro  de  lmóveis  em  relação  ao  que  consta  nas  Leis  Municipais

4882/2005   e   4283/2000.   Em   razão   disso   não   há   clareza   nos   trechos   que

deveriam   ser   denominados   Avenida   Clara   Nunes   e   Avenida   Eduardo   José

Cordeiro.

Esclareceu a autora do projeto que a intenção não é atribuir
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A   matéria   tratada   no   Projeto   de    Lei   enquadra-se    na

competência  muniicipal,   consoante  o  disposto  no  artigo  30,   inciso   1,  da  Caria

Constitucional,  posto  que  a  proposição  em  questão  visa  atender /.nferesse  /oca/

atinente a denominação das ruas e logradouros desta urbe.

A  Lei  Orgânica  do  Município  de  Jacareí  estabelece  que  a

competência  para  a  propositura  de  leis  sobre  denominação  de  vias  e  próprios

municipais é concorrente:

Ari.  27.  Compete  à  Câmara  Municipal,  com  a  sanção  do

Prefeito, não exigida esta para o especificado no inciso IV do

ariigo 28, dispor sobre todas as matérias de competência do

Município e, especialmente:

Í..J

XVII   -   dar  denominação   a   próprios,   vias   e   logradouros

públicos

E certo que recentes julgados do Tribunal de Justiça de São

Paulo  questionam  a  legitimidade  dos  Vereadores  para  propor  projetos  sobre  tal

tema, sob a alegação de que seria uma invasão de competência em assuntos de

lavra   exclusiva   do   Poder   Executivo.   Todavia,   ainda   não   há   entendimento

pacificado e o dispositivo acima mencionado continua em vigor.

Ademais,   como  bem  esclareceu  a  autora  do  projeto,   no

presente caso não está se atribuindo um  novo nome às vias,  mas sim corrigindo
um  equívoco  cometido  quando  da  edição  da  Lei  Municipal  4283/200,  o  qual  foi
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Considerando que não é papel deste órgão de consultoria se

manifestar  sobre  o  mérito  dos  projetos  que  lhe  são  apresentados,  entendemos

que  o  presente  Projeto de  Lei  poderá prosseguir,  s.m.j.,  submetendo-se,  a turno

único  de  discussão  e  votação,  necessitando,   para  a  sua  aprovação,  do  voto

favorável   da   maioria   simples   dos   membros   da   Câmara   Municipal,   ou   por

aclamação,   nos  termos  do  inciso  IV,  do  Artigo   122  do  Regimento  lnterno  da

Câmara Municipal.

Antes,  porém,  deve  ser  objeto  de  análise  das  Comissões

Permanentes  de  Constituição  e  Justiça  e  Obras,   Serviços  e  Urbanismo,   nos

moldes dos artigos 33 e 35, respec{ivamente, do Regimento lnterno.
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PALÁCI0 DA LIBERDADE
SECRETARIA DE ASSUNTOS |URÍDICO

Projeto  de  Lei  do  Legislativo  n°
028/2018

E;rn!e:rr*a:.     Denominação     de     úas     do

loteamer[to    T/i[h    Brdmca.     Substiíttdvo.

P oss{bilidade.  Constituciondlidcide. R£Ssalua

íuerca de i)ossíoel declcmção  superuenie7ite  de

i7iconstitucionalidade.

DESPACHO

A±p±=Q=±g  o  pareceí  de  n°  151/2018/SA]/WTBM  (fls.

17/19) pof seus .próprios fi]ndamentos.

Não  obstante,  é  de  suma  Íelevância  destacar  que  os

projetos de lei de iriciativa pariamentar que disponham sobre a denoíninação de

ruas no município, czZz#%G%/g possuem respaldo na Lei Ofgânica do Múnicípio (aft.

27, iflciso XVI|) e na Lei Municipal n° 5.784/2013.

Ocorre que, recentemente o Tribunal de ]ustiça de São

Paulo  têm  entendido  inconstitucionais  tais  leis,  que  decorram  de  iniciaüva

pariamentaí, uma vez que cafacterizariam atos concretos de gestão, em ofensa ao

priflcípio     da     sepafação     de     podeíes,     conforme     ADIN     n°     2172033-

40.2015.8.26.0000, 2249036-71.2015.8.26.0000 e 2270269-27.2015.8.26.0000.

Ademais,  impende  salientar  que,  recentemente,  o

Ministério     PúbHco      de      São     Paulo      ajuizou     Ação     Direta     de

lnconstitucionalidade  em  face  das  sobreditas  normas  do  Município  de

Jacareí (Ação Direta de lnconstitucionalidade n° 2184316-27.2017.8.26.0000).
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Contudo, não foi deferida medida liminar e ainda não houve o trânsito em

julgado  do  acórdão,  razão  pela  qual  as  normas   que  fundamentam  a

presente propositura ai±da possuem vaHdade.

No  entaflto,  de  rigor  que  os  nobres  parlamentares  se

debrucem  sobre  tal  questão,  cujo  panorama juíídico  está  em vias  de  se  alteraf,

conforme exposto.

Ao Setor de P

]acaíeí, 2

]orge AJfredo
S ecretário-

situras Para pros seguimento.

o de 2018.

ftfficampos
iretor]uridico
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